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1. O Secretário de Ciência, Tecnologia e Insumos Estra-
tégicos do Ministério da Saúde, no uso das competências atribuídas
pelo parágrafo quarto do artigo 8º da Portaria GM/MS No- 491/2006,
publicada no DOU de 10/03/2006 e, à vista da documentação apre-
sentada neste processo, DEFERE a participação da empresa LEIA
MARCIA CALEGARI SIQUEIRA EPP, CNPJ No- 30.544.969/0001-
94, em RIO BANANAL /ES na Expansão do Programa Farmácia
Popular do Brasil, vez que cumpridos os requisitos exigidos na re-
ferida Portaria para sua habilitação.

Processo No- 25000.220130/2008-53
Interessado: JULIANA BURMANN LOPES FARMACIA
Assunto: Solicita inscrição na Expansão do Programa Farmácia Po-
pular, conforme previsto na Portaria GM/MS No- 491/2006

1. O Secretário de Ciência, Tecnologia e Insumos Estra-
tégicos do Ministério da Saúde, no uso das competências atribuídas
pelo parágrafo quarto do artigo 8º da Portaria GM/MS No- 491/2006,
publicada no DOU de 10/03/2006 e, à vista da documentação apre-
sentada neste processo, DEFERE a participação das filiais da empresa
JULIANA BURMANN LOPES FARMACIA, CNPJ No-

07.359.420/0001-08, em BENTO GONCALVES /RS na Expansão do
Programa Farmácia Popular do Brasil, vez que cumpridos os re-
quisitos exigidos na referida Portaria para sua habilitação.

Processo No- 25000.204981/2008-59
Interessado: GIZELI TEIXEIRA GOMES & CIA LTDA ME
Assunto: Solicita inscrição na Expansão do Programa Farmácia Po-
pular, conforme previsto na Portaria GM/MS No- 491/2006

1. O Secretário de Ciência, Tecnologia e Insumos Estra-
tégicos do Ministério da Saúde, no uso das competências atribuídas
pelo parágrafo quarto do artigo 8º da Portaria GM/MS No- 491/2006,
publicada no DOU de 10/03/2006 e, à vista da documentação apre-
sentada neste processo, DEFERE a participação das filiais da empresa
GIZELI TEIXEIRA GOMES & CIA LTDA ME, CNPJ No-

08.319.887/0001-97, em ICARA /SC na Expansão do Programa Far-
mácia Popular do Brasil, vez que cumpridos os requisitos exigidos na
referida Portaria para sua habilitação.

REINALDO GUIMARÃES

§1º - São Unidades de Assistência de Alta Complexidade em
Terapia Nutricional, as unidades hospitalares que possuírem condi-
ções técnicas, instalações físicas, equipamentos e recursos humanos
adequados à prestação de assistência integral e especializada em nu-
trição enteral ou enteral/parenteral, a pacientes em risco nutricional
ou desnutridos, incluindo triagem e avaliação nutricional, indicação e
acompanhamento nutricional, dispensação e administração da fórmula
nutricional, podendo ainda ser responsável pela manipulação/fabri-
cação.

§2º - São Centros de Referência de Alta Complexidade em
Terapia Nutricional, as unidades hospitalares que, além de preen-
cherem os critérios do §1º deste artigo, executem ações de triagem e
avaliação, indicação e acompanhamento nutricional, de manipula-
ção/fabricação, dispensação e administração da fórmula enteral e/ou
parenteral necessária, e que possuam as seguintes características:

I.Ser Hospital de Ensino, certificado pelo Ministério da Saú-
de e Ministério da Educação, de acordo com a Portaria Intermi-
nisterial MEC/MS No- 2.400, de 02 de outubro de 2007;

II.Estar integrado com o sistema local e regional do SUS que
permita exercer o papel auxiliar, de caráter técnico, aos gestores na
Política Nacional de Terapia Nutricional;

III.Dispor de estrutura de pesquisa e ensino organizados,
com programas e protocolos estabelecidos em terapia nutricional;

IV.Ter estrutura gerencial capaz de zelar pela eficiência, efi-
cácia e efetividade das ações prestadas;

V.Ter estrutura para subsidiar as ações dos gestores na re-
gulação, fiscalização, controle e avaliação, incluindo estudos de qua-
lidade e estudos de custo - efetividade tecnológica.

Art. 3º - Determinar que as Unidades de Assistência de Alta
Complexidade em Terapia Nutricional poderão prestar atendimento
em:

I - Serviços de Assistência de Alta Complexidade em Terapia
Nutricional - Enteral;

II - Serviços de Assistência de Alta Complexidade em Te-
rapia Nutricional - Enteral e Parenteral;

Art. 4º - Estabelecer que o Centro de Referência deve prestar
serviço de consultoria ao gestor e a outros estabelecimentos de saúde
de sua área de abrangência, tendo as seguintes atribuições na sua área
de atuação técnica, sendo obrigatório o atendimento em Serviços de
Assistência de Alta Complexidade em Terapia Nutricional - Enteral e
Parenteral:

I.Assessorar na implantação das Condutas de "Triagem e
Avaliação Nutricional", de "Indicação de Terapia Nutricional" e de
"Acompanhamento do Paciente em Terapia Nutricional";

II.Prestar consultoria orientando a avaliação, a prescrição e o
acompanhamento do paciente;

III.Oferecer capacitação aos serviços que compõem a rede,
identificados pelo gestor local;

IV.Subsidiar as ações do gestor na regulação, controle e
avaliação, incluindo estudos de qualidade e estudos de custo-efe-
tividade;

V.Dispor de mecanismos de acompanhamento e avaliação de
qualidade de serviço prestado;

VI.Subsidiar os gestores em suas ações de capacitação e
treinamento de acordo com as diretrizes desta estabelecidos nesta
Política e de educação permanente do SUS.

Art. 5º - Determinar que na definição dos quantitativos e da
distribuição geográfica dos Centros de Referência de Alta Comple-
xidade em Terapia Nutricional, os gestores do Sistema Único de
Saúde devem utilizar os seguintes critérios:

I.Ter base territorial de atuação definida;
II.População a ser atendida, conforme os parâmetros uti-

lizados na Programação Pactuada Integrada - PPI;
III.Necessidade de cobertura assistencial;
IV.Mecanismos de acesso com os fluxos de referência e

contra-referência;
V.Capacidade técnica e operacional dos serviços;
VI.Série histórica de atendimentos realizados.
Art. 6º - Definir que os Gestores Estaduais serão respon-

sáveis pelo envio à Coordenação-Geral da Alta Complexidade, do
Departamento de Atenção Especializada - DAE/SAS/MS, a relação
dos Centros de Referência devidamente credenciados, conforme o
disposto nesta Portaria.

§1º Todos os serviços credenciados em conformidade com
normatizações anteriores deverão estar de acordo com o estabelecido
no Anexo I desta Portaria.

§2º Cabe à Coordenação-Geral de Alta Complexidade, do
Departamento de Atenção Especializada, da Secretaria de Atenção à
Saúde, do Ministério da Saúde - CGAC/DAE/SAS/MS, habilitar os
Centros de Referência credenciados pelas Secretarias Estaduais de
Saúde.

Art. 7º - Instituir que os Centros de Referência que des-
cumprirem o disposto nesta Portaria serão desabilitados pela Se-
cretaria de Atenção à Saúde - SAS.

Art. 8º - Definir que, para efeitos desta Portaria, entende-se
por nutrição enteral aquela fórmula nutricional completa, adminis-
trada através de sondas nasoentérica, nasogástrica, de jejunostomia ou
de gastrostomia.

§ 1º - A fórmula nutricional completa referida no caput deste
artigo exclui qualquer tipo de dieta artesanal e semi-artesanal, con-
forme definido na Resolução de Diretoria Colegiada da Agência Na-
cional de Vigilância Sanitária no 63, de 06 de julho 2000, que aprova
o Regulamento Técnico da Nutrição Enteral.

§ 2º - As dietas artesanais ou semi-artesanais administradas
por sondas, a partir de maltodextrina, caseína, leite ou proteína de
soja, ovo, gordura, etc, em pacientes com trato digestivo íntegro, mas
com déficit de deglutição, estão com seus valores inseridos nos Ser-
viços Hospitalares-SH, da Tabela de Procedimentos, Medicamentos e
OPM do SUS;

§ 3º - As dietas artesanais e/ou semi-artesanais deverão ser
incentivadas naqueles pacientes sob cuidados e/ou internação do-
m i c i l i a r.

§ 4º - O valor de qualquer fórmula nutricional administrada
por via oral está inserido no componente Serviços Hospitalares - SH
da Tabela de Procedimentos, Medicamentos e OPM do SUS.

§ 5º - Em neonatalogia, a administração de alimentos, leite
materno ou fórmula láctea infantil por via nasogástrica ou nasoen-
teral, devido à incapacidade fisiológica de sugar ou ingerir o volume
necessário, compõe o valor das diárias de UTI neonatal.

§ 6º - O período de 30 (trinta) dias de neonatologia poderá
ser estendido por até 99 (noventa e nove) dias, de acordo com a
prematuridade do recém-nascido, cabendo ao gestor local autorizar a
liberação de quantidade nos procedimentos de Nutrição Enteral e/ ou
Parenteral em Neonatologia.

Art. 9º - Definir que, para efeitos desta Portaria, entende-se
por nutrição parenteral aquela administrada por via intravenosa, sendo
uma solução ou emulsão composta obrigatoriamente de aminoácidos,
carboidratos, vitaminas e minerais, com ou sem administração diária
de lipídios, para suprir as necessidades metabólicas e nutricionais de
pacientes impossibilitados de alcançá-la por via oral ou enteral.

Art. 10 - Quando for utilizado o acesso de veia central para
a instalação de nutrição parenteral, deve ser utilizado o código
04.15.04.001-9 - Cateterismo de Veia Central por Punção.

Art. 11 - Estabelecer que na administração concomitante de
nutrição parenteral e enteral, independente da faixa etária, será re-
munerada a terapia de maior valor, ou seja, a parenteral.

Parágrafo Único. Os procedimentos 03.09.01.007-1,
03.09.01.008-0 e 03.09.01.009-8, relacionados à nutrição parenteral,
são excludentes para cobrança, com os procedimentos 03.09.01.004-
7, 03.09.01.005-5 e 03.09.01.006-3 relacionados à nutrição enteral.

Art. 12 - Quando a indicação de nutrição enteral, for por
período de até 05 (cinco) dias, a via de acesso preferencial será o
cateter naso-gástrico.

Art. 13 - O valor dos Serviços Hospitalares - SH que in-
tegram os procedimentos constantes no Anexo III desta Portaria,
corresponde ao valor de todos os componentes, insumos, dietas, fór-
mulas, materiais especiais e os recursos humanos que forem ne-
cessários ao estabelecimento da terapia nutricional.

Art. 14 - As unidades credenciadas para executar Serviços de
Assistência de Alta Complexidade em Terapia Nutricional deverão
submeter-se à regulação, controle e avaliação do gestor do SUS.

Art. 15 - Excluir da Tabela de Procedimentos, Medicamentos
e OPM do SUS os procedimentos de códigos a seguir relacionados:

Código Descrição
0 3 0 11 0 0 1 6 0 Sondagem enteral
0309010020 Cateterismo de veia central em pediatria (inclui duplo lu-

mem)
0309010012 Cateterismo de veia central (duplo lumem)

Art. 16 - As Empresas Prestadoras de Bens e/ou Serviços
contratadas pelos hospitais - EPBS deverão estar autorizadas pela
Agência Nacional de Vigilância Sanitária, em conformidade com a
Portaria SVS/MS No- 272/98, que aprova o Regulamento Técnico da
Nutrição Parenteral e a Resolução de Diretoria Colegiada da Agência
Nacional de Vigilância Sanitária No- 63/2000, que aprova o Regu-
lamento Técnico da Nutrição Enteral.

Art. 17 - Redefinir os valores dos seguintes procedimentos:

Código Procedimento Total Ambu-
la-torial

SP SH Total Hospita-
lar

03.09.01.006-3 Nutrição Enteral em
Pediatria

0,00 0,00 18,00 18,00

03.09.01.005-5 Nutrição Enteral em
Neonatologia

0,00 0,00 18,00 18,00

Art. 18 - Os estabelecimentos habilitados em Terapia Nu-
tricional, conforme normas de credenciamento/habilitação descritas
no Anexo I desta Portaria, deverão estar cadastrados no Cadastro
Nacional de Estabelecimentos de Saúde - CNES, dispondo do Serviço
136 e suas respectivas classificações, conforme Anexo V desta Por-
taria.

Art. 19 - Os estabelecimentos que não constarem do Anexo
VI a) e b) desta Portaria e que já realizavam terapia nutricional por
normativos anteriores estarão autorizados por 12 meses, a contar da
data da publicação desta Portaria.

Parágrafo Único - Durante o prazo estabelecido neste Artigo
as Secretarias de Estado da Saúde devem instruir processo do hospital
e encaminhá-lo à Coordenação-Geral da Alta Complexidade, do De-
partamento de Atenção Especializada - DAE/SAS/MS, para avaliação
e publicação de Portaria de habilitação.

Art. 20 - Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação, com efeitos a partir da competência fevereiro de 2009.

Art. 21 - Ficam revogadas as Portarias SAS/MS No- 97, de 14
de fevereiro de 2006, SAS/MS No- 304, de 03 de maio de 2006,
SAS/MS No- 135 de 08 de março de 2005, SAS/MS No- 224 de 23 de
março de 2006, e SAS/MS No- 217, de 16 de abril de 2008.

ALBERTO BELTRAME

ANEXO I

NORMAS DE CREDENCIAMENTO/HABILITAÇÃO DAS
UNIDADES DE ASSISTÊNCIA DE ALTA COMPLEXIDADE EM
TERAPIA NUTRICIONAL E CENTROS DE REFERÊNCIA

1 - NORMAS GERAIS
1.1 - Processo de Credenciamento
Entende-se por credenciamento de Unidade de Assistência de

Alta Complexidade em Terapia Nutricional ou de Centros de Re-
ferência de Alta Complexidade em Terapia Nutricional o ato do
Gestor Municipal ou Estadual do SUS de identificar as unidades

SECRETARIA DE ATENÇÃO À SAÚDE

PORTARIA No- 120, DE 14 DE ABRIL DE 2009

O Secretário de Atenção à Saúde, no uso de suas atribui-
ções,

Considerando a Portaria GM/MS No- 343, de 07 de março de
2005, que institui mecanismos para a organização e implantação de
Unidades de Assistência e Centros de Referência de Alta Comple-
xidade em Terapia Nutricional, no âmbito do Sistema Único de Saúde
- SUS;

Considerando a Portaria GM/MS No- 2529, de 19 de outubro
de 2006, que regula a Internação Domiciliar no Sistema Único de
Saúde;

Considerando a necessidade de conceituar as Unidades de
Assistência de Alta Complexidade em Terapia Nutricional e os Cen-
tros de Referência de Alta Complexidade em Terapia Nutricional,
bem como determinar seus papéis na atenção à saúde e as qualidades
técnicas necessárias ao bom desempenho de suas funções;

Considerando a necessidade de atualizar o sistema de cre-
denciamento/habilitação e adequá-lo à prestação dos procedimentos
de Alta Complexidade em Terapia Nutricional;

Considerando a necessidade de subsidiar tecnicamente o con-
trole e a implantação de serviços hospitalares e de estabelecer cri-
térios e rotinas para credenciamento/habilitação de serviços no aten-
dimento para a assistência nutricional, por meio de procedimentos
considerados de alta complexidade;

Considerando a necessidade de estabelecer uma nova con-
formação para a Tabela de Procedimentos, Medicamentos, Órteses,
Próteses e Materiais Especiais do SUS, para a Assistência em Terapia
Nutricional de Alta Complexidade;

Considerando a necessidade de garantir, aos pacientes em
risco nutricional ou desnutridos, uma adequada assistência nutricio-
nal, por intermédio de equipes multiprofissionais, utilizando-se de
métodos e técnicas específicas, resolve:

Art. 1º - Aprovar, na forma dos Anexos desta Portaria:
I. Anexo I: "Normas de Classificação e Credenciamento/

Habilitação dos Serviços de Assistência de Alta Complexidade em
Terapia Nutricional Enteral e Enteral/ Parenteral";

II. Anexo II: "Formulário de Vistoria do Gestor, com Re-
latório da VISA local";

III. Anexo III: "Relação dos procedimentos em Terapia Nu-
tricional da Tabela de Procedimentos, Medicamentos e OPM do
SUS";

IV. Anexo IV: "Parâmetros para Composição de Teto Fi-
nanceiro em Terapia Nutricional";

V. Anexo V - Tabela de Serviço/Classificação do SCNES de
Terapia Nutricional, com CBO/2002 (Código Brasileiro de Ocupa-
ção);

VI. Anexo VI A e B - Relação de hospitais habilitados em
Terapia Nutricional, nos respectivos Estados.

Art. 2º - Definir as Unidades de Assistência de Alta Com-
plexidade em Terapia Nutricional e Centros de Referência de Alta
Complexidade em Terapia Nutricional, suas competências e quali-
dades.




